
		
[image: Capa-ebook_A-classe-trabalhadora-e-a-resistencia-ao-golpe-de-2016]



		
			









Copyright© Projeto Editorial Praxis, 2016

			Coordenador do Projeto Editorial Praxis

			Prof. Dr. Giovanni Alves

			Conselho Editorial

			Prof. Dr. Giovanni Alves (UNESP)

			Prof. Dr. Ricardo Antunes (UNICAMP)

			Prof. Dr. José Meneleu Neto (UECE)

			Prof. Dr. André Vizzaccaro-Amaral (UEL)

			Profa. Dra. Vera Navarro (USP)

			Prof. Dr. Edilson Graciolli (UFU)

			ISBN e-book: 978-85-7917-380-6





			Projeto Editorial Praxis

			Free Press is Underground Press

			www.canal6editora.com.br

			Impresso no Brasil/Printed in Brazil

			2016

		

		
			



Organizadores

			Gustavo Teixeira Ramos

			Hugo Cavalcanti Melo Filho

			José Eymard Loguercio

			Wilson Ramos Filho


















		
			a classe trabalhadora e a resistência ao golpe de 2016










[image: 01_fmt]


		

		
		

		
			



Apresentação

			Hugo Melo Filho1

			A democracia brasileira está sob ataque. Uma grave ameaça, porque a democracia é a melhor forma de governar um Estado, por assegurar direitos essenciais, liberdades e igualdade política, valorizar a paz, a autodeterminação, o desenvolvimento humano.

			Ainda que se tome uma definição minimalista de democracia - poliarquia ou democracia política, termos que O’Donnell, na esteira do pensamento de Dahl, apresenta como equivalentes – esta não pode ser considerada configurada quando inexistente realização de eleições limpas e a alternância do poder.

			Tome-se, entretanto, definição ainda mais restritiva de poliarquia, aquela adotada por Wanderley G. dos Santos, para quem poliarquia é um sistema político que satisfaça completamente às seguintes condições: 1. Exista competição eleitoral pelos lugares do poder, a intervalos regulares, com regras explícitas, e cujos resultados sejam formalmente reconhecidos pelos competidores; 2. A participação da coletividade na competição se dê sob sufrágio universal, tendo por única barreira o requisito da idade limítrofe.

			Remanesce evidente que se não estiverem presentes o reconhecimento do resultado pelos vencidos no pleito eleitoral e o cumprimento do mandato pelos eleitos, indicados como requisitos nas definições subminimalistas de democracia, restarão sem sustentação tais formulações, ao menos como pressupostos mesmo de uma democracia procedural.

			O direito de cumprir integralmente o mandato, nas democracias, não é reconhecido de forma absoluta. Com efeito, em casos excepcionalíssimos, haverá a possibilidade de afastamento dos ocupantes de cargos, inclusive do Presidente da República, nos estados presidencialistas.

			No Brasil, o impedimento do Presidente da República está previsto nos artigos 85 e 86 da Constituição da República. No art. 85 estão elencadas as práticas correspondentes aos crimes de responsabilidade, pressuposto constitucional para o impedimento.

			Já não mais se discute que a Presidente da República Dilma Rousseff não incorreu em nenhuma das condutas ali tipificadas, de modo que o requisito jurídico para o impedimento não se configurou. Assim é que o julgamento estritamente político vem representando quebra da ordem constitucional que poderá vir a promover o afastamento ilegítimo da Presidente da República, eleita com mais de 54 milhões de votos, antes mesmo de concluída a primeira metade de seu mandato.

			O caso brasileiro, ainda pendente de desfecho, não terá sido fato isolado. A rigor, perigosos precedentes revelam que a tomada do poder por grupos políticos derrotados nas urnas vem se revelando uma tendência na América Latina. Refiro-me aos golpes perpetrados contra os então presidentes de Honduras, José Manuel Zelaya, em 2009, e do Paraguai, Fernando Lugo, em 2012.

			Ao que parece, a recuperação das instituições democráticas, na América Latina, a partir do final dos anos 1970, não representou o afastamento definitivo das ameaças ao Estado Democrático de Direito.

			Até o golpe de 2009, em Honduras, a despeito de ter havido quatro tentativas golpistas - a remoção “legal” de Jamil Mahuad, no Equador, em 2000; a tentativa de golpe institucional contra Hugo Chávez, em 2002; a “saída” forçada de Jean-Bertrand Aristide, no Haiti, em 2004 - a América Latina vinha completando três décadas ininterruptas de democracia (a despeito, ainda, da tentativa de golpe policial contra Rafael Correa, no Equador, em 2010) e a deposição de Zelaya Rosales marcou o início de um neogolpismo na Região, que se disfarça de institucional e se lança contra o Presidente da República revestido de juízo político, mesmo modus operandi utilizado para o afastamento de Fernando Lugo e, agora, na tentativa de impedimento da Presidente Dilma Rousseff. 

			A forma menos violenta, se comparada com os golpes militares ou civil-militares do passado – e do presente, como a tentativa fracassada na Turquia - e a fictícia legalidade apresentada pelos Parlamentos de Honduras, Paraguai e, agora, do Brasil, para dar aparência constitucional ao processo conspirativo, definem o que a literatura política vem denominando neogolpe de Estado.

			Esta nova roupagem para os golpes na América Latina não os difere, na essência, dos golpes militares, quanto ao propósito de afastar lideranças políticas democraticamente eleitas pelo voto popular. A alteração do modus operandi se explica, porque, como explica Maria Regina Lima, “as mudanças em curso na América do Sul ainda não desalojaram do poder uma oligarquia predatória e um Estado patrimonial, cujo funcionamento pode ser ameaçado pela escolha eleitoral de um presidente comprometido com mudanças estruturais em seu país, mudanças que estariam se processando dentro dos parâmetros das instituições existentes. Ai exatamente reside o maior incentivo ao neogolpismo”.

			No processo de impeachment da Presidente Dilma Rousseff o figurino neogolpista se revela claramente, desde a proclamação dos eleitos no pleito de 2014, e culminou com as lamentáveis sessões de 17 de abril, na Câmara dos Deputados, e de 12 de maio, no Senado Federal. Merecem relevo, ainda, as diversas decisões do Supremo Tribunal Federal sobre o tema. A mídia oligopolista sustenta a pauta do impeachment desde antes da eleição presidencial.

			Em 30 de maio deste ano, em grande ato realizado em Brasília, coma a presença da Presidente da República, foi lançada a obra Resistência ao Golpe de 2016. A obra foi organizada pela coordenadora do Programa de Doutorado em Direito da PUC-Rio, Gisele Cittadino, pela professora de Direito Internacional da UFRJ, Carol Proner, pelo advogado Marcio Tenebaun e pelo advogado trabalhista Wilson Ramos Filho e dela participaram mais de uma centena de articulistas. O sucesso foi retumbante. Houve lançamentos em praticamente todas as capitais do país, com imensa repercussão.

			O êxito da primeira obra animou alguns militantes da ordem democrática a organizar um novo volume, desta feita denunciando o que talvez seja o propósito central dos golpistas: a desconstrução dos direitos sociais, em especial do Direito do Trabalho.

			Como aponta Jorge Luiz Souto Maior, em artigo que integra esta obra, parte do empresariado brasileiro, apoiado em integrantes de um governo ilegítimo, quer liberdade para negociar, mas contando com as forças do Estado Policial (...) para inibir greves e piquetes. Quer que os trabalhadores aceitem, sem resistência, as condições que esteja disposta a dar, como se fossem dádivas, apontando para os trabalhadores sempre a espada do desemprego.

			A idéia anunciada pelos organizadores Gustavo Teixeira Ramos, Hugo Cavalcanti Melo Filho, José Eymard Loguercio e Wilson Ramos Filho é o de oferecer ferramentas para enfrentar as alterações legislativas e jurisprudenciais que virão, seja qual for o desfecho do processo de Impeachment. 

			E aqui está A classe trabalhadora e a resistência ao golpe de 2016, livro composto por 69 artigos, escritos por 87 autores, entre dirigentes sindicais, professores, intelectuais, advogados, juízes, economistas, membros do Ministério Público, pesquisadores, e personalidades nacionais e internacionais.

			Espera-se a mesma acolhida que teve A resistência ao golpe de 2016, porque a obra trata de tema extremamente relevante, o ataque às conquistas sociais havidas nos últimos anos, no contexto do golpe de Estado em curso, e oferece instrumentos eficazes para o enfrentamento e para a luta que já está em curso e que tende ao recrudescimento.




			
				
					1	Juiz do Trabalho Titular da 12.ª Vara do Trabalho do Recife; Professor Adjunto de Direito do Trabalho da Universidade Federal de Pernambuco; Doutor em Ciência Política pela Universidade Federal de Pernambuco; Membro da Academia Pernambucana de Direito do Trabalho; Presidente da Associação Latino-Americana de Juízes do Trabalho.

				

			

		


		
			A EDUCAÇÃO TECIDA POR FIOS MERITOCRÁTICOS E NEOLIBERAIS: AS INGERÊNCIAS DE UM GOVERNO PROVISÓRIO

			Alexandrina Monteiro1

			Aparecida Neri de Souza2

			Dirce Djanira Pacheco e Zan3

			Selma Venco4

			“O estudo é a arma do tiro certo, 

			mas a ignorância fez seu trabalho desde cedo”.

			(Mel Duarte)

			A Fundação Ulysses Guimarães, vinculada ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), do Presidente interino e provisório Michel Temer, publicou em outubro de 2015 o documento “Uma Ponte para o Futuro” no qual apresenta conjunto de medidas para um provável novo governo, se concretizado o afastamento e deposição da Presidenta Dilma Rousseff (PT). O documento foi seguido de outro denominado “A travessia social”, publicado em abril de 2016, detalhando medidas sobre as políticas sociais inscritas no primeiro. O texto aqui apresentado tem como objetivo analisar as diretrizes sobre as políticas educacionais anunciadas nesses dois documentos.

			As propostas neles apresentadas retomam o projeto liberal-conservador, interrompido, ainda que parcialmente, durante os governos do Partido dos Trabalhadores, e apontam premência na implementação do projeto. Segundo Fagnani e Caccia Bava (2016)5 “as condições objetivas estão dadas pela ampla base parlamentar disponível, suficiente para alterar o texto constitucional”. Optou-se pela não abordagem das medidas que tramitam no Congresso Nacional, limitando-se o presente ensaio às proposições contidas nos dois documentos que sinalizam as ações e os programas no campo educacional do governo do Vice-Presidente Michel Temer que, embora interino e provisório, é por ele compreendido como permanente. A hipótese que percorre o presente capítulo é a de que o Brasil estaria retomando políticas educacionais construídas, em parte, durante a ditadura civil-militar e, em parte, aquelas do governo Fernando Henrique Cardoso (PSDB), essas últimas especialmente embaladas pelas orientações para a educação oriundas do Banco Mundial, nos anos 1990.

			Apreende-se que a política governamental nos dois documentos divulgados busca construir um novo quadro jurídico com recomendações severas de revisão da Constituição Federal, como referência para a adoção de um modelo de desenvolvimento econômico que amplia a inscrição subalterna do Brasil, sob a hegemonia da globalização financeira, para: “executar uma política de desenvolvimento centrada na iniciativa privada, por meio de transferências de ativos que se fizerem necessárias (... ); realizar a inserção plena da economia brasileira no comércio internacional, com maior abertura comercial” (p. 18). Da mesma forma, os documentos propõem o aprofundamento da concepção de Estado gerencial implementado na gestão Fernando Henrique Cardoso e do então ministro da Administração e Reforma do Estado (MARE), Luiz Carlos Bresser Pereira.

			A premissa para tal opção política reafirma, por um lado, o papel do Estado como o responsável pela formulação e pelo financiamento das políticas públicas; mas, por outro, reconhece seu caráter de captador de recursos junto às empresas privadas e ao terceiro setor, com os quais a execução dos serviços públicos, destacadamente saúde e educação, pode ser compartilhada. 

			A concepção gerencialista de Estado possibilita uma atuação mais direta de organismos multilaterais, como o Banco Mundial, visando a um movimento que defende a necessidade de uma “nova administração pública”, mais afeita, de acordo com Bresser Pereira (2007), ao avanço tecnológico mundial e definida a partir de alguns critérios: orientar a ação do Estado ao cidadão cliente; adotar formas de controle em busca de resultados; repassar ações concernentes aos serviços sociais e “científicos competitivos”. 

			Ambos os documentos – A ponte para o futuro e a Travessia social – caminham na mesma direção: o Estado deve primar pela agilidade baseada na flexibilização das organizações e com marcas de eficiência. Nessa lógica, duas dessas marcas são aqui destacadas: a incorporação da flexibilidade, e, o ‘prestar contas’, o accountability dos funcionários - seja ao órgão contratante ou, em consonância com a própria sociedade. “Uma agenda para o desenvolvimento” contempla:

			(h) estabelecer uma agenda de transparência e de avaliação de políticas públicas, que permita a identificação dos beneficiários, e a análise dos impactos dos programas. O Brasil gasta muito com políticas públicas com resultados piores do que a maioria dos países relevantes; (i) na área trabalhista, permitir, que as convenções coletivas prevaleçam sobre as normas legais, salvo quanto aos direitos básicos” (A ponte para o futuro, p. 19) 

			Em “A travessia social”, afirma-se que:

			enfrentamos as consequências de erros de governança e de escasso controle social das políticas públicas e instituições” (p.6). O Estado brasileiro chegou ao seu limite (...). Se não há futuro possível para a expansão do Estado (...). Se os gastos públicos não podem crescer como proporção da renda nacional, ainda assim precisamos recuperar espaço fiscal para tratar dos bens públicos (...) através do corte de despesas necessárias ou improdutivas, ou por meio de ganho de eficiência (p.7)

			O caminho para o crescimento apontado em “A travessia social”, é o Estado gerencial, vez que não será mais o provedor direto dos bens públicos colocados à disposição da população, mas somente naqueles em que “o mercado tenha dificuldades de prover” (p.8). 

			É reiterado, ainda, no mesmo documento, que a retomada do crescimento só será possível se o setor industrial for mais produtivo, e a via para tal concretização residiria na adoção das seguintes medidas: flexibilização das “regras trabalhistas”; revisão do sistema tributário; e abertura comercial.

			No governo Fernando Henrique Cardoso, a mídia teve papel fulcral, apoiando a avalanche de privatizações, avultando argumentos da inaptidão do Estado para gerir empresas públicas. Todavia, como observado nas citações mencionadas, não se trata de privatizar tout court. Embora os documentos não especifiquem as formas de gestão das políticas públicas é possível inferir que, se aprofundado o modelo de Estado gerencial, haverá a transferência da gestão de políticas sociais para o “setor público não-estatal”, especialmente para as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).

			O Estado gerencial adota medidas oriundas do setor privado, tais como o estabelecimento de metas e o forte controle sobre trabalhadores e trabalhadoras visando à acumulação. Por que haveria o Estado de adotar esta lógica se sua atribuição é a de viabilizar o acesso de direitos aos cidadãos? Em consonância com o documento “Uma ponte para o futuro”, há uma subordinação dos direitos sociais à “questão fiscal”:

			(...), a parte mais importante dos desequilíbrios é de natureza estrutural e está relacionada à forma como funciona o Estado brasileiro. Ainda que mudássemos completamente o modo de governar dia a dia, com comedimentos e responsabilidade, mesmo assim o problema fiscal persistiria. Para enfrentá-lo teremos que mudar leis e até mesmo normas constitucionais (p.5-6)

			Haveria, nesta perspectiva, uma retomada dos “ajustes macroeconômicos” que dizem respeito à disciplina fiscal, redefinição de prioridades do gasto público, reforma tributária, liberalização dos setores financeiro e comercial, atração do capital internacional mediante privatizações, com consequências diretas e visíveis de retração das políticas sociais, entre elas a da educação. O tema da governabilidade também estaria sendo retomado, como conceito instrumental de suporte à implementação de políticas neoliberais; este conceito está associado à gestão eficiente que exige reformas estruturais. Retomando as análises de Gaudêncio Frigotto (1984), é possível afirmar que as políticas educacionais estariam sendo produzidas associadas às políticas liberal-conservadoras.

			A adoção de medidas oriundas do setor privado para a constituição de um Estado gerenciador é fortemente marcada nos dois documentos, e fundamenta a proposta política do governo interino e provisório de Michel Temer. Logo no início de “Uma Ponte para o Futuro”, no item denominado O retorno a um orçamento verdadeiro, afirma-se que “o orçamento é a peça mais importante de uma legislatura (...) a sociedade e o parlamento é que elegem suas prioridades, conforme os recursos e as necessidades (...) torna-se necessário em primeiro lugar acabar com as vinculações constitucionais estabelecidas como no caso dos gastos com saúde e com educação”. (Grifo nosso)

			As marcas de um Estado que pretende se desresponsabilizar, passando a adotar um mínimo de investimento em questões básicas como educação e saúde, podem ser percebidas tanto na proposta de desvinculação dos recursos da educação e da saúde de fontes tributárias, como também pela insignificante valorização dada a essas áreas nos documentos. Aventa-se, portanto, a hipótese de que ocorra o fim da obrigatoriedade do uso de 25% dos recursos dos estados e municípios e 13% da União para a educação – avanço que havia sido garantido pela LDB de 1996; de igual forma, encontra-se ameaçado o financiamento da educação via FUNDEB, criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, fundo cuja contribuição do governo federal representa 10% do total depositado.

			Convém ressaltar, também, que o projeto de desenvolvimento proposto pelos dois documentos tem centralidade na discussão a respeito do lugar do Estado e do mercado nas políticas sociais, em conformidade com as elaborações do Banco Mundial na década de 1990, conforme apreende-se a seguir: 

			Hoje, há indícios mais claros (...) de que é melhor não se pedir aos governos que dirijam o desenvolvimento (Banco Mundial, 1991, p.1). O Estado é essencial para o desenvolvimento econômicos e social, não como promotor direto do crescimento, mas como parceiro, catalizador e facilitador (Banco Mundial, 1997, p.1)

			E no documento “A travessia social”:

			(...) o Estado deve ser funcional, qualquer que seja seu tamanho. Para ser funcional ele deve distribuir incentivos corretos para a iniciativa privada (Uma ponte para o futuro, p.4). Em qualquer horizonte razoável, o Estado terá que renunciar às funções de que hoje se ocupa (...). Os campos naturais de atração de investimento privado serão as concessões de infraestrutura e a criação de bens de alto benefício social por meio de arranjos institucionais público-privados. (2015, p. 8)

			As políticas neoliberais, desenvolvidas durante a gestão FHC, fundamentam-se não somente como ideologia e política econômica, mas também são fortemente impregnadas pela racionalidade segundo a qual o mercado que atua apoiado pelo Estado transforma as relações sociais e os papeis das instituições educacionais e de proteção social. 

			Assim, a educação é compreendida, no documento “A travessia social”, única e exclusivamente como fator de produtividade e a ela é imputada a capacidade de promover mudanças econômicas, pois estaria na base das relações entre tecnologia, ciência e sistema produtivo. O documento, portanto, não aborda a educação para além de sua compreensão como mero fator de competitividade:

			O destino e o lugar das pessoas na sociedade e na economia são definidos por seu acesso ao conhecimento (...). Nosso desafio hoje é muito mais difícil, é integrar estas populações [pobres] nas atividades produtivas e elevar a mobilidade social. Só a educação pode fazer isso (p. 15). (...) a melhoria da produtividade dos trabalhadores repousa na qualidade do ensino inicial” (p. 16)

			Mais instigante ainda é o tom redentor que a educação ganha na citação acima. São atribuídos a ela os poderes de “definir o destino e lugar das pessoas na sociedade e economia”, bem como de “libertar os indivíduos das restrições da pobreza, da origem familiar e de sua situação na estrutura de classe” e, dessa forma, “nivelar as oportunidades e melhorar a produtividade do trabalhador”. 

			As concepções de que investimentos em educação melhorariam a produtividade de homens e mulheres pobres, convertendo-se em capital para esses no mercado de trabalho, e a visão redentora, são as duas diretrizes centrais do documento “A travessia social”. Portanto, a educação, considerada importante estratégia para o desenvolvimento, é portadora de dupla dimensão: “liberta o indivíduo das restrições da pobreza” e melhora a “produtividade dos trabalhadores”. O Banco Mundial, em seus documentos dos anos 1990, considera a educação fundamental como prioridade pelo “impacto direto sobre a redução da pobreza” e essa prioridade foi adotada como política na gestão de FHC. “A principal prioridade da educação brasileira deve ser a melhoria do ensino nas séries iniciais. É aqui que se define o lugar que a criança vai ocupar na sociedade quando tornar-se adulta” (A Travessia, p. 15). A responsabilização exclusiva da educação para superar os limites das desigualdades sociais constitui-se como um verdadeiro desrespeito aos movimentos ligados à educação e à inteligência de brasileiras e brasileiros. 

			Reiteradamente, afirma-se ser o que nomeiam “ensino inicial” a principal preocupação do governo interino e provisório. Segundo os documentos, pautados pelos resultados de avaliações do sistema educacional, é nessa etapa que residem os piores desempenhos de nossos estudantes brasileiros. Ressalte-se que os dois documentos insistem na existência de uma relação direta entre crescimento econômico e melhoria da qualidade da força de trabalho educada, e nesta direção o processo educativo é compreendido como uma função de produção, no qual o produto é medido pelo rendimento do estudante. Essas medições têm implicações políticas, pois são utilizadas como instrumentos de controle e de responsabilização de escolas e professores – em favor dos interesses voltados à acumulação.

			A primeira das implicações é a compreensão de que a superação das deficiências educacionais nas séries iniciais, diagnosticadas por avaliações de larga escala e homogêneas, poderiam ser sanadas pelo pagamento de bônus aos professores pelo desempenho de seus alunos. O “programa de apoio e desenvolvimento da educação” proposto deverá ter “foco na qualificação e nos incentivos aos professores do ensino básico” e um “programa de certificação federal de professores de 1º. e 2º. Graus (sic!), em todo o país, para efeito de um adicional à remuneração regular, custeado pela União” (Travessia, p.16). Este adicional à remuneração regular do professor, que seria custeado pela União – o bônus – já foi e é experimentado por diferentes estados da federação e por outros países e é questionado por pesquisadores na área acerca de sua eficiência no que se refere à motivação e/ou melhoria de desempenho docente. (OSHIRO, C.; SCORZAFAVE, L. G. e DORIGAN, T., 2015; FREITAS, L. C., 2011; FRYER, 2013).

			Os documentos revelam não só uma postura de desprezo pelos avanços realizados na área da educação nas últimas décadas, mas também reflete um desconhecimento da legislação educacional do país, que pretende reformar. Ressalte-se a adoção de uma terminologia construída na ditadura militar6 e já ultrapassada pela Constituição Federal (1988) e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), como é o caso da nomeação dos níveis educacionais. O documento “A travessia social” ignora que a educação básica, definida pela LDB 1996, contempla a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio; aí contidas a educação de jovens e adultos e a educação técnica e profissional. Os textos apresentados não fazem nenhuma referência à educação infantil e à educação de adultos que se escolarizam tardiamente e tratam a educação técnica e profissional como política de inclusão social. Apesar da notória divulgação e incorporação dessas mudanças na política educacional nas três últimas décadas, o documento insiste em tratar Ensino Fundamental e Ensino Médio como Ensinos de 1º e 2º Graus, respectivamente.

			A mudança refere-se a uma outra compreensão do sistema educacional, que se gesta desde a Constituição Federal de 1988, e a proposta de superação de uma dicotomia, herdada do regime militar, entre os níveis de primeiro e segundo graus. Portanto, a insistência do documento em nomear dessa forma o ensino básico só corrobora a compreensão de que é com um passado ainda mais longínquo do que os anos de 1990, que esse governo se propõe a dialogar ou dar continuidade, ou seja, com o governo dos anos 1970. 

			Além desses destaques, é notável o silêncio ensurdecedor acerca da Universidade. Ao mesmo tempo em que apontam para a importância em priorizar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico, base da inovação, não se referem à Universidade. Dessa forma, e considerando a concepção de Estado que permeia os dois documentos, ressaltada no início desse texto, é possível vislumbrar que essa pode ser uma abertura para que instituições e empresas de diferentes setores assumam a importante e estratégica tarefa de pesquisa e produção de ciência. 

			Considerações finais

			A análise dos documentos divulgados pelo partido do Presidente interino, associada às decisões por ele tomadas em menos de dois meses à frente do governo federa, causam preocupação e inconformismo. 

			Os atos realizados não surpreendem, mas se configuram como um verdadeiro golpe de Estado e, dessa vez, sem a necessidade da intervenção militar. O espectro de ações é vasto e compreende desde a nomeação de ministros com histórico incompatível com o cargo que passam a ocupar, até decretos que suprimem a legitimidade dos processos democráticos, a exemplo do exarado em 4 de julho de 2016, concernente à nomeação dos membros do Conselho Nacional de Educação (CNE), que indica, entre os novos integrantes, proprietários de grandes grupos educacionais privados, os quais compreendem a educação como mercadoria.

			Tomamos emprestado o termo “deficientes cívicos”, do ilustre professor Milton Santos (2000), quando do seu artigo publicado durante as celebrações de 500 anos de ocupação do Brasil por portugueses.

			Nesse texto, Santos indaga qual é o projeto de Nação existente no Brasil frente às opções da política educacional, que respondem às demandas dos organismos internacionais e de uma política econômica mais ampla, apoiada pelo pragmatismo e distanciando-se da construção do pensamento crítico nas ações da educação. 

			Compreender a educação como problema técnico e/ou fiscal é reafirmar a assertiva de Darcy Ribeiro: “a crise da educação no Brasil não é crise, é um projeto”!
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			Golpe de Estado de novo tipo, atores, cenários e intencionalidades

			André Luiz Machado1

			Se, no início, os incautos ainda acreditavam na legalidade/legitimidade do processo de impeachment que afastou a Presidenta Dilma Rousseff, agora não podem mais duvidar de que o Brasil vem sofrendo mais um golpe de Estado. Golpe que está em curso, considerando que, até o momento em que escrevemos este artigo, o Senado, sob a direção do Presidente do STF, ainda não julgou os crimes a ela atribuídos. 

			Além do perfil corrupto de seus ministros, a voracidade com que o governo interino de Michel Temer vai destruindo programas sociais e inviabilizando políticas públicas compensatórias, desvenda o verdadeiro motivo por trás da grande farsa que foi o processo de impeachment, admitido na Câmara dos Deputados e no Senado, respectivamente nos dias 17 de abril e 12 de maio de 2016. 

			O golpe de 2016 pode ser considerado de novo tipo. Não há demonstração da força bruta dos fuzis e dos tanques, mesmo porque, no atual contexto das relações internacionais, não cairia bem uma demonstração de força desta natureza (no momento em que revisamos o presente texto nos chega a notícia de uma tentativa frustrada de golpe militar na Turquia).

			A ruptura do processo democrático, portanto, apresenta-se com um verniz de legalidade. Por mais que os defensores do afastamento da Presidenta, apoiados pela mídia golpista, tentem passar uma imagem de normalidade institucional, o atual processo político consiste numa inegável ruptura do Estado democrático e social de direito. 

			Em outras palavras, o Congresso Nacional, com o apoio indisfarçável do Poder Judiciário, leva a cabo a suspensão do ordenamento jurídico vigente (Estado de exceção) mediante interpretações enviesadas de normas constitucionais e infraconstitucionais, com o intuito de enfiar, goela abaixo, um programa de governo sem respaldo nas urnas. 

			A experiência brasileira não é a única. Como se sabe, Honduras (2009) e Paraguai (2012) passaram pelo mesmo processo. Em síntese, o golpe é urdido no parlamento pelas forças políticas derrotadas nas urnas, apoiado pela mídia partidarizada e assegurado pelo Poder Judiciário. 

			No Brasil, para dar nomes aos bois, as forças políticas derrotadas nas urnas são capitaneadas pelo PSDB e o DEM, partidos cujos programas de governo vêm sendo rejeitados pelo voto popular desde as eleições presidenciais de 2002. 

			A mídia manipuladora é representada pela Rede Globo, emissora de trajetória golpista que, há onze anos, vem construindo uma longa novela em seu principal telejornal, batendo diuturnamente na mesma tecla: o envolvimento dos integrantes do partido do Governo - o Partido dos Trabalhadores (PT) - com um sistema de corrupção endêmico de repasse mensal de propinas (mensalão) a parlamentares e, paralelamente, dilapidado o patrimônio da Petrobrás, principal empresa estatal brasileira. 

			Não se quer dizer com isso que integrantes do PT não tenham se envolvido nesses esquemas de corrupção. Aliás, todos aqueles que se dedicam a analisar a trajetória do PT, agremiação partidária nascida das lutas sociais, são unânimes em asseverar que a disputa pelo poder e o exercício de cargos executivos produziram profundas mudanças em sua atuação partidária, entre elas, o afastamento de sua base social e a adoção de práticas políticas das oligarquias que sempre aparelharam o Estado brasileiro de sorte a direcioná-lo para a satisfação de seus interesses privados. 

			Cumpre reconhecer, infelizmente, que a história recente está cheia de exemplos de partidos de esquerda que se tornam partidos competitivos do ponto de vista eleitoral e, posteriormente, envolvem-se em esquemas de corrupção. 

			Contudo, o que se tornou inadmissível é o direcionamento e a seletividade das denúncias e acusações, num verdadeiro processo de criminalização de uma única legenda partidária. Paralelamente a isso, pegando carona nesse processo de linchamento de um partido político, as forças reacionárias aproveitam a oportunidade para criminalizar também os movimentos sociais a ele vinculados organicamente. 

			O Parlamento, extremamente reacionário, apoiado por uma mídia golpista, não conseguiria emplacar o golpe de Estado sem a condescendência do Poder Judiciário. 

			Como se sabe, o Poder Judiciário, no Brasil, foi fruto do projeto colonialista de defesa da propriedade privada das classes dominantes. O perfil patrimonialista, elitista e excludente desse Poder só veio sofrer algumas alterações a partir da promulgação da Constituição de 1988, que lhe conferiu a ampliação de competências de natureza garantistas e contramajoritárias. A partir de então, o Poder Judiciário passou a subordinar a propriedade privada ao interesse social, mas nem sempre esta lógica tem presidido as decisões dos magistrados espalhados pelo País. Este DNA patrimonialista e elitista explica porque em momentos cruciais da política nacional o Poder Judiciário legitima atos de força de governos autoritários. Ao longo da história, esse desempenho nefasto, em momentos de ruptura democrática, tem sido periférico, mas, no golpe de 2016, surge uma surpreendente novidade: o Poder Judiciário deixa de ser coadjuvante para exercer um dos papéis principais.

			A nossa atenção deve se voltar, primeiramente, ao juiz federal Sergio Moro, figura absolutamente desconhecida até pouco tempo (anonimato que, comumente, caracteriza a atuação dos integrantes do Poder Judiciário), mas que foi alçado à condição de salvador da pátria, num país sedento de mitos e heróis. 

			É preciso que se diga, antes de qualquer coisa, que, na perspectiva deste articulista, não há nada de errado nos processos de judicialização da política, inclusive no que diz respeito à investigação e punição de parlamentares e integrantes do Poder Executivo pela prática de crimes contra a administração pública.

			 Ao nosso sentir, desde que ela seja utilizada para salvaguardar direitos fundamentais e confirmar políticas de emancipação social, a judicialização da política cumpre um papel estabilizador das instituições democráticas. 

			A investigação e punição de políticos corruptos, por parte do sistema de justiça criminal (Polícia, Ministério Público e Poder Judiciário), são absolutamente compatíveis com valores republicanos e democráticos. 

			Entretanto, como afirmamos antes, o que não se pode aceitar é que esse protagonismo seja voltado única e exclusivamente para criminalizar um partido específico, num processo abjeto de politização, ou melhor, partidarização dos atos de investigação penal. 

			Não é a outra coisa a que tem se dedicado a chamada república de Curitiba, alcunha conferida aos agentes políticos do sistema de justiça penal federal no Estado do Paraná, principais condutores da Operação Lava-Jato, capitaneada pelo juiz Sérgio Moro. São os casos, por exemplo, de vazamento seletivo de escutas telefônicas, divulgação na grande mídia de excertos dos depoimentos obtidos em delação premiada, espetacularização no cumprimento de mandados coercitivos contra investigados que não se recusaram a prestar depoimentos, sobretudo de integrantes do PT. 

			Dentro do Poder Judiciário, outro ator fundamental na consolidação do golpe tem sido o Supremo Tribunal Federal. Pelo menos em três oportunidades, o papel do STF foi o de legitimar o processo ilegal de impeachment da Presidenta da República.

			Num primeiro momento, denegou mandado de segurança, impetrado pelos deputados Paulo Teixeira (PT-SP), Paulo Pimenta (PT-SP) e Wadih Damous (PT-SP), no qual se invocava o desvio de finalidade no recebimento da denúncia assinada por Janaína Pascoal, advogada penalista de desempenho midiático histriônico e por Miguel Reale, áulico de outro golpe de Estado, o de 1964. 

			O STF, nesse episódio, adotou, convenientemente, um entendimento puramente procedimentalista, fechando os olhos para o fato de que a denúncia que deflagrou o processo de impeachment fora recebida e processada pelo Presidente da Câmara, deputado Eduardo Cunha (atualmente afastado de suas funções parlamentares), em claríssima retaliação ao PT, que, na Comissão de Ética daquela casa legislativa, votou pelo seu afastamento, por quebra de decoro parlamentar. 

			O segundo episódio foi a denegação de outro mandado de segurança, desta vez impetrado pela Advocacia-Geral da União, invocando a nulidade do processo de impeachment pelo fato de o relatório de recebimento da denúncia conter elementos que extrapolavam os dois fatos nele alegados, ou seja, o cometimento das decantadas “pedaladas fiscais” e a abertura de créditos suplementares sem autorização legislativa. 

			Com efeito, o relatório extrapolava os termos da denúncia para divagar em direção a outros temas de caráter político e que expressavam as desavenças entre o Poder Legislativo e o Executivo. 

			Não foi por outra razão que, no espetáculo bisonho da votação pela abertura do impeachment, os parlamentares apresentassem inúmeras razões para fundamentar seus votos, menos aquelas que se encontravam na denúncia. 

			Embora o STF, curiosamente, tenha reconhecido que a Presidenta só poderia ser julgada pelos crimes indicados na denúncia, não enxergou qualquer vício no procedimento, indeferindo o mandado de segurança. 

			O terceiro episódio, que põe às claras o golpismo do STF, foi a denegação de um terceiro mandado de segurança, impetrado pelo Diretório do Partido dos Trabalhadores de Cidade Ocidental (GO) que impugnava a nomeação de ministros de Estado pelo governo interino de Michel Temer. 

			O relator desse processo foi o Ministro Luís Roberto Barroso que, numa afirmação cândida, disse que se o Presidente interino não pudesse nomear novos ministros o país ficaria acéfalo. 

			Ora, até o mundo mineral sabe que a condição de Michel Temer é de interinidade, daí porque a sua missão deveria ser a de dar consecução às políticas de governo traçadas pela Presidenta Dilma até que seja efetivamente afastada, se é que ela realmente será. 

			Dissemos, acima, que o golpe de 2016 se assemelha àqueles ocorridos em Honduras e no Paraguai. As coincidências vão além de meras semelhanças. É que o golpe no Brasil não pode ser analisado fora do contexto latino-americano e mundial. 

			Para muitos estudiosos do fenômeno da globalização, as políticas neoliberais vinham dando sinais de esgotamento a ponto de se poder falar no advento de uma era pós-neoliberal. 

			Os sinais deste esgotamento poderiam ser percebidos pelos diversos movimentos de protestos ao redor do mundo, como foram os casos da Primavera Árabe, nos países do norte da África, do Occuppy Wall Street, nos Estados Unidos, do Democracia Real Ya, na Espanha e, de certa forma, das mobilizações de junho de 2013 no Brasil. 

			Do ponto de vista do sistema eleitoral partidário, diferentemente das experiências americanas, européias e africanas, que não produziram alternância significativa no poder, na América Latina, o descontentamento com as políticas neoliberais, aplicadas, desde 1973, no Chile de Pinochet, produziu significativos reflexos nas urnas. 

			Desde final dos anos noventa, foram eleitos diversos presidentes com plataformas anti-neoliberais, como foram os casos de Hugo Chaves na Venezuela (1998), de Lula no Brasil (2003), Nestor e Cristina Kirchner na Argentina (2003 e 2007), Evo Morales na Bolívia (2006), Tabaré Vasquez (2005 e 2015) e José Mujica (2010), ambos no Uruguai, Rafael Correa no Equador (2006), Michele Bachelet no Chile (2006), Fernando Lugo no Paraguai (2008) e Ollanta Humala no Peru (2011).

			Portanto, era de se esperar que as forças da reação emergissem contra os avanços consolidados por políticas públicas de transferência de renda. As forças da reação, em verdade, levantam-se em todo o mundo. O ódio racial, a xenofobia, a misoginia e a homofobia voltam com intensidade em todos os quadrantes do mundo ocidental. No Brasil não tem sido diferente. Por se tratar de um país de profundas raízes místicas, essa faceta reacionária pode ser claramente diagnosticada nas manifestações religiosas. 

			Nesse caldo de cultura golpista não se pode retirar o foco da contribuição dos segmentos evangélicos, preponderantemente neopentecostais, para o contexto atual de ruptura das instituições democráticas. Significativos e simbólicos, nesse sentido, foram dois fatos ocorridos recentemente: a oração pública do pastor Silas Malafaia pelo Presidente golpista Michel Temer e o batismo do apologeta da tortura Jair Bolsonaro, no Estado terrorista de Israel (esse pessoal apóia a política genocida de Israel para os territórios palestinos ocupados). 

			A articulação desse segmento evangélico nada tem de randômica ou aleatória. A inserção na política e nas esferas públicas de deliberação é prioridade estratégica para esse segmento religioso, por intermédio de um modo muito estranho de “evangelização”. 

			Abandonaram o isolacionismo político do protestantismo histórico brasileiro para se dedicarem a penetrar em todas as frentes em que temas como família, educação, sexualidade são tratados. Disseminam idéias como “cura gay”, ensino do criacionismo em escolas públicas, defesa da família patriarcal etc. 

			A estratégia está fundada na ideologia, nada evangélica, dos fins que justificam os meios. Por isso, aliam-se às correntes políticas ultra-reacionárias como a bancada da bala, a bancada ruralista e outras de extrema-direita. Não é por acaso que já começam a surgir indícios de que algumas dessas igrejas podem estar envolvidas com os esquemas de corrupção retratados diariamente pela mídia. 

			A referência que fazemos ao mundo evangélico se explica pelo fato de que esse segmento religioso tem operado com maior visibilidade. Nesse aspecto, não se pode excluir também as movimentações de grupos religiosos católicos, como a Opus Dei, que, nesse particular, alia-se aos evangélicos para barrar as políticas públicas de empoderamento dos coletivos discriminados. 

			Uma sociedade hegemonizada por essas forças faria do Estado Islâmico uma sociedade caritativa e da participação em acampamentos da Ku Klux Klan, na Geórgia (USA), um agradável picnic de final de semana.

			O mundo do trabalho também se encontra sob gravíssima ameaça. Antes mesmo de se consolidar o afastamento da Presidenta Dilma, o PMBD, além de articular o golpe pelos bastidores, construiu uma plataforma política condensada num documento intitulado “Uma Ponte para o Futuro”. 

			No referido documento, quatro itens chamam a atenção: o regime de concessão ampla na exploração do petróleo (privatização total da Petrobrás), ameaça às parcerias comerciais ajustadas com os países que integram o Mercosul e, no campo das relações de trabalho, a terceirização indiscriminada e a prevalência do negociado sobre o legislado. 

			Os dois últimos pontos, que dizem respeito ao mundo do trabalho, não representam propostas inovadoras. Há que se dizer que o avanço da terceirização no Brasil contou com diversas mutações jurisprudenciais no seio da Justiça do Trabalho, mesmo porque, do ponto de vista do ordenamento jurídico brasileiro, esse modelo de gestão empresarial só é permitido em dois casos: contratação de trabalhadores temporários (Lei 6.019/74) e de serviço de vigilância (Lei 7.102/83). Contudo, como se sabe, primeiro pela Súmula 256 e depois pela Súmula 331, o Tribunal Superior do Trabalho ampliou as hipóteses de terceirização para admitir a delegação de tarefas da atividade-meio empresarial. 

			O governo interino, contudo, quer dar rapidez à tramitação do PLC 30/2015, cuja proposta é de terceirização irrestrita, tanto da atividade-meio, como da atividade-fim empresariais. 

			A terceirização indiscriminada tende a aprofundar as mazelas decorrentes deste tipo de gestão empresarial, quais sejam: redução de salário, fragilização do movimento sindical, elevação dos casos de acidente de trabalho e submissão de trabalhadores à condição análoga de escravo. 

			A outra proposta do programa “Uma Ponte para o Futuro” é promover a prevalência do negociado sobre o legislado. Não se sabe ainda com quais instrumentos normativos o governo interino concretizará este projeto. No passado, mais precisamente em seu segundo mandato (1999 a 2002), o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (um dos articuladores do golpe de 2016) tentou emplacar a prevalência do negociado sobre o legislado pela via da reforma constitucional, não tendo logrado êxito em razão da falta de legitimação no parlamento.

			A prevalência do negociado sobre o legislado já é uma prática consolidada no campo das relações trabalhistas. O mecanismo é utilizado para elevar as condições de trabalho para além dos patamares legais vigentes, mas sempre na perspectiva de se aplicar a norma mais favorável ao empregado. Ora, a insistência em alterar esse mecanismo só tem uma explicação: anular a legislação mínima de proteção e permitir que sindicatos de empregadores e empregados possam celebrar pactos que consagrem desvantagens para esses últimos.

			 Não é sem importância ressaltar que a legislação mínima no Brasil não consiste em qualquer ameaça aos níveis de produtividade empresarial, como querem fazer crer os defensores da reforma trabalhista. Aliás, não há sequer um estudo científico sério que possa validar essa opinião, que, na realidade, não passa de uma expressão ideológica a favor do capitalismo sem peias. 

			Ademais, necessário é acrescentar que falar em prevalência do negociado sobre o legislado no bojo de um ordenamento jurídico trabalhista que sequer exige do empregador uma justificativa para a demissão do empregado é uma cruel e perversa ironia. 

			O perigo a que estamos expostos é que esse governo espúrio, por não ter sido eleito, tente executar seus projetos de retrocesso social no menor tempo possível e, para tanto, continue a contar com o apoio irrestrito da mídia golpista, do Parlamento, do Poder Judiciário e do capital internacional.




			
				
					1	Juiz do Trabalho do TRT da 6ª Região.

				

			

		


		
			A incompatibilidade do programa neoliberal com o direito fundamental ao trabalho decente

			André Ricardo Lopes da Silva1

			Vinícius Gozdecki Quirino Barbosa2

			O cenário que se descortina atualmente no Brasil nos remete a uma recente época em que assistimos a um discurso conservador no cenário político e econômico, tendo como consequência prática devastadores efeitos no campo social.

			Não são necessários maiores esforços para relembrar o contexto em que o país mergulhou no início da década de 1990, em que se fortaleceu a ideologia3 neoliberal, o que, aliás, verificou-se também em outros países.

			A despeito de este atual discurso, sob este aspecto, não se autonominar propriamente como “neoliberal”, suas práticas são exatamente as mesmas, apresentadas de uma forma requentada, podendo-se destacar verdadeiro desmonte de direitos, sob o manto de leitura submissa às “regras do mercado”, pela menor interferência possível da ação estatal na economia, além da flexibilização e da desregulamentação de normas, a qual se mostra, para seus defensores, como a melhor – senão a única – alternativa possível a ser adotada para impulsar o crescimento econômico.

			O direito, por sua vez, como instrumento de pacificação de conflitos sociais, no qual o direito do trabalho seja talvez o que melhor represente este embate de classes – e hoje claramente ideológico – é apresentado como um “entrave” a este crescimento. Mesmo as leis protetivas e ações afirmativas são duramente questionadas, por se contraporem à meritocracia, bandeira bem defendida pelos adeptos do neoliberalismo.

			Portanto, com o advento da doutrina neoliberal se assumindo como tal, reforça-se o discurso de que as leis trabalhistas seriam em grande parte culpadas pelo “engessamento” do mercado de trabalho e – consequentemente – do próprio desemprego.

			A perspectiva do contrato de trabalho no Estado neoliberal, inclusive, pode ser pautada nas características deste, diferente do modelo do Estado Social, segundo aponta Dallegrave Neto, no sentido de que “... mais vale a mantença da empresa, geradora de empregos, que a vontade e a pessoa do empregado. A economia globalizada faz com que somente as empresas competitivas sobrevivam no mercado e, em nome dessa sobrevivência mercadológica, o custo da mão de obra passa a ser visto como um estorvo”4.

			Interessante, ainda, é que os argumentos de sua justificativa acabam por levar a uma espécie de círculo vicioso, que, na prática, acaba por atender somente aos interesses do capital, demonstrando quem em verdade sai ganhando, no final das contas. Destaca Ramos Filho: “Produz-se a precarização sob o pretexto de combater o desemprego e a própria precarização, por debilitar o contrapoder sindical dos trabalhadores, acaba por dificultar a retomada dos empregos ou pelo menos os de qualidade superior à daqueles empregos precários instituídos para combater o desemprego”5.

			Há que se ressaltar que o trabalho, mais do que um meio de subsistência humana, também se revela como emancipatório para o ser humano, e, como tal, já se diz desde os mais remotos discursos ideológicos, não deve ser tratado como mera mercadoria, ou seja, ainda que sob a égide do capitalismo, as condições mínimas de dignidade para a pessoa do trabalhador devem ser garantidas pelo Estado e observada pelos particulares.

			Considerando que, do ponto de vista deste modo de produção, no qual a exploração do trabalho alheio constitui fonte de riqueza, para o qual o trabalho significa mero fator de sobrevivência6, e, da mesma forma, que a outorga de direitos aos trabalhadores pelos governantes e legisladores, como uma benesse à “parte economicamente mais frágil”, não passa de um mito, pois este ramo do direito em verdade é quem acaba por legitimar a compra e venda da força de trabalho, a criação contínua de condições para tais direitos se desenvolvam, e, sobretudo, com ênfase no princípio da dignidade humana, vem a ser condição essencial para esta efetividade.

			A dignidade da pessoa humana está apontada entre os fundamentos da República Federativa do Brasil, pois está inserida no artigo 1º, III, da Constituição Federal7, devendo ser compreendida como fonte do ordenamento jurídico, pois a partir desse fundamento é possível alcançar os demais objetivos, entre eles a erradicação da pobreza e a construção de uma sociedade justa.

			Destaca-se que a ordem econômica é baseada na valorização do trabalho do homem. Vale lembrar que do mesmo modo que o princípio da dignidade da pessoa humana foi alçado aos princípios fundamentais na Constituição Federal, o valor social do trabalho está igualmente no mesmo título, assim, fazem parte dos fundamentos do Estado Democrático de Direito.

			O princípio da dignidade humana passa, então, a permear a ordem constitucional, e, mais especificamente no direito do trabalho, vem a compor seu primeiro plano de diretrizes, dele irradiando-se outros princípios, como o da não-discriminação, da justiça social e da equidade8, mas, sobretudo, compreendendo-se o trabalho sob um caráter decente.

			Ou seja, não basta haver trabalho, mas sim que o mesmo seja decente, tendo e vista que é um direito social fundamental conforme destacado pela Constituição Federal. O trabalho decente está, portanto, ligado com o princípio da dignidade da pessoa humana.

			Conforme constatado pela OIT, o trabalho decente:

			[...] é o ponto de convergência dos quatro objetivos estratégicos da OIT: o respeito aos direitos no trabalho (em especial aqueles definidos como fundamentais pela Declaração Relativa aos Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho e seu seguimento adotada em 1998: (i) liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; (ii) eliminação de todas as formas de trabalho forçado; (iii) abolição efetiva do trabalho infantil; (iv) eliminação de todas as formas de discriminação em matéria de emprego e ocupação), a promoção do emprego produtivo e de qualidade, a extensão da proteção social e o fortalecimento do diálogo social.9

			Vale destacar, por oportuno, que no ano de 2006 foi constituída a Agenda Nacional do Trabalho Decente. No sumário são apresentadas três prioridades: I) gerar mais e melhores empregos, com igualdade de oportunidade e de tratamento; II) erradicar o trabalho escravo e eliminar o trabalho infantil, em especial em suas piores formas; e III) fortalecer os atores tripartites e o diálogo social como um instrumento de governabilidade democrática.10

			Brito Filho conceitua trabalho decente como “um conjunto mínimo de direitos do trabalhador que corresponde: à existência de trabalho; à liberdade de trabalho; à igualdade no trabalho; ao trabalho com condições justas, incluindo a remuneração, e que preservem sua saúde e segurança; à proibição do trabalho infantil; à liberdade sindical; e à proteção contra os riscos sociais”.11

			O trabalho decente deve visar à garantia de uma vida digna aos trabalhadores, proporcionar segurança, combater a discriminação seja em relação ao sexo, seja em relação ao gênero, seja em relação à cor, seja em relação à idade, objetivar remuneração adequada, favorecer a inclusão social, bem como superar a pobreza, logo, apresenta-se como um direito fundamental, por sua vinculação com a dignidade.

			No dia a dia, observa-se, contudo, que o princípio da dignidade da pessoa humana é desrespeitado nas relações laborais, como ocorre, a título ilustrativo, nos ambientes em que há trabalho em condições análogas às de escravo (incluindo crianças e adolescentes), assédio moral e sexual, discriminação de gênero, entre outras situações degradantes. Ora, se isto ocorrer, não se pode falar em trabalho decente, muito menos em trabalho digno.

			Importante ressaltar que não só a dignidade humana, como o valor social do trabalho, e, ainda, todo o conjunto de direitos que possam garantir a existência de um trabalho decente, se vê às voltas com um recorrente “embate” com a livre iniciativa, a qual encontra-se igualmente amparada como fundamento do Estado Democrático de Direito, e sob a qual também está fundada a ordem econômica, conforme artigo 170, caput, da Carta Magna.12

			Um dos perigos deste alinhamento com o discurso neoliberal pelos atuais membros do governo – haja vista a identidade partidária dos mesmos – é justamente o de se promover a livre iniciativa como se esta representasse um direito irrestrito aos detentores do capital de poderem livremente auferir lucros, seja a que custo for, como os únicos e verdadeiros empreendedores do país. Perceba-se aqui a adoção de conceitos extraídos de velhas doutrinas desta teoria como a liberdade de mercado, a flexibilização, a culpabilização da rigidez das leis, a contraposição às entidades sindicais, entre outras.

			Está aí hoje talvez o maior exemplo disso, que é o reconhecimento da repercussão geral da terceirização pelo STF, com o iminente risco de uma ampliação deste instituto, em detrimento das condições mínimas de direitos assegurados aos trabalhadores.13

			Para Gabriela Delgado e Helder Amorim, portanto, esta leitura deve ser relativizada, pois a livre iniciativa não pode ter seu significado deturpado, como forma de justificativa de uma ampliação do processo de precarização do trabalho:

			A leitura interpretativa que coloca em confronto a livre-iniciativa com todo o conjunto humanístico e social da Constituição não tem qualquer correspondência técnica, objetiva e finalística com a Constituição de 1988. A exacerbação do valor da livre-iniciativa – em ilógico desrespeito ao princípio constitucional da proporcionalidade – levaria à justificativa do trabalho escravagista, do trabalho degradante, do trabalho informal, da exploração de crianças e adolescentes, da terceirização sem limites, uma vez que todas essas modalidades de utilização do trabalho, sob a perspectiva efetivamente econômica, seriam mais favoráveis e rentáveis para a iniciativa privada. Contudo, em uma sociedade civilizada, em um Estado Democrático de Direito, em uma dinâmica social e econômica regida por uma constituição como a de 1988, tais interpretações seriam um manifesto contrassenso.14

			Ademais, o referido artigo 170 da Constituição Federal garante igualmente a valorização do trabalho humano, no qual encontram-se os principais aspectos garantidores de uma agenda para o trabalho decente, como visto.

			Parece-nos correta, desta forma, uma leitura no sentido de que todos os demais princípios orbitam em torno da dignidade humana, logo, a interpretação mais correta daqueles é no sentido de que devem convergir para uma ampla realização desta, e não seria diferente com a livre iniciativa.

			Outro importante aspecto é o fato de que, nos países onde se promoveu a precarização, retirada ou a flexibilização de diversos direitos dos trabalhadores, seguindo a cartilha neoliberal – e, consequentemente, a diminuição da proteção social, um dos pilares da agenda do trabalho decente -, não se verificou o crescimento da economia, como muitos sustentam.

			Conforme demonstra Márcio Pochmann, esta relação proporcionalmente inversa de fato não possui elementos aptos a se comprovar. Em estudo publicado no final da década de noventa, citando a experiência de países que adotaram a redução do custo do trabalho, como Inglaterra, Espanha e Argentina, “seja por meio da redução do poder de compra do salário mínimo, diferenciando seus valores entre trabalhadores adultos e jovens, do corte dos encargos sociais ou da queda de barreiras à demissão da mão-de-obra (flexibilização das relações de trabalho)”15, o que se verificou, em verdade, foi um aumento dos níveis de pobreza, relacionadas ao movimento do capitalismo contemporâneo.

			Assim, o discurso do ideário neoliberal, ou a reapresentação de seus principais conceitos, não só no seu aspecto teórico, como comprovado na prática, não se coaduna com os preceitos mínimos de um trabalho decente, assim considerado aquele intrinsecamente ligado à dignidade humana. 

			Há que se ter extrema preocupação com o futuro do trabalho e a ameaça que as propostas trazidas sob um discurso aparente de “crescimento” representam para a classe trabalhadora, como um todo.
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			O golpe no Brasil e o novo cenário internacional

			Antônio Lisboa1 

			Ariovaldo de Camargo2

			O Brasil, atualmente a nona maior economia do mundo, vinha ampliando de maneira firme e significativa sua posição e relevância internacionais. Iniciativas ousadas e altivas de nossa política externa, aliadas à liderança social e econômica do país na América Latina e uma avaliação de que nossas instituições democráticas estavam efetivamente maduras e em pleno funcionamento, criaram a expectativa que os tempos em que poderíamos ser confundidos com uma gigantesca “república das bananas” havia ficado para trás. Essa doce ilusão foi bruscamente interrompida com o golpe imposto ao mandato constitucional da Presidenta Dilma Rousseff. 

			Mais do que o reflexo de uma conjuntura intencional em que, diante da crise do sistema capitalista global, a esquerda ainda não conseguiu articular uma resposta capaz de mobilizar a classe trabalhadora e que fenômenos como a candidatura de Donald Trump nos Estados Unidos, Le Pen na França e Boris Johnson e o Brexit no Reino Unido parecem mover o pêndulo político para a extrema direita, o atual golpe em curso no Brasil enfraquece e ameaça a democracia em âmbito internacional. Não se trata, nessa perspectiva, apenas de mera consequência do novo cenário internacional, mas dada a importância global de um país como o Brasil, o golpe pode se transformar em causa de novas e profundas ameaças à democracia mundial. Apenas um amplo e massivo repúdio da opinião pública e dos movimentos sociais de todo o mundo pode impedir que o desprezo pela democracia se transforme em um novo modus operandi das elites e do capital internacional. 

			Para o mundo do trabalho, o golpe contra a Presidenta Dilma e os ataques à liderança inconteste do Presidente Lula, enquanto ícone de uma esquerda mundial forjada nas lutas do movimento sindical, representam um cenário de recrudescimento das políticas de austeridade e de ataques aos direitos trabalhistas – medidas amplamente adotadas desde a crise econômica de 2008 e rechaçadas pelo governo do Presidente Lula.

			Para entendermos o golpe na forma do impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, também devemos levar em conta o cenário latino-americano e o entendermos como uma reação dos setores mais conservadores da sociedade brasileira – em sintonia com seus parceiros da região – aos avanços sociais dos anos Lula e Dilma.

			Há cerca de duas décadas, a América Latina vinha assistindo à ascensão de uma série de governos pós-neoliberais. Em países como Venezuela, Brasil, Argentina, Equador, Bolívia e Uruguai, a esquerda promoveu importantes reformas sociais, reduzindo a pobreza e a miséria, assim como a desigualdade em suas múltiplas dimensões. No entanto, nos últimos anos, o fim do “superciclo das commodities”, incluindo a queda dos preços internacionais do petróleo, resultado sobretudo da desaceleração mundial, impactou negativamente os resultados das balanças de pagamentos desses países e debilitou suas economias. Em 2014, a América Latina registrou a menor taxa de crescimento em cinco anos, conforme dados da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal).

			Foi essa nova conjuntura que possibilitou uma agressiva ofensiva da direita latino-americana e a retomada de governos com clara orientação neoliberal. Uma série de eventos, tais como a vitória eleitoral de Macri na Argentina; a derrota da esquerda peruana ainda no primeiro turno das eleições presidenciais; a vitória da oposição ao Presidente Rafael Correa nas eleições municipais de 2014; os golpes parlamentares em Honduras e no Paraguai; a grave crise venezuelana e, por último, mas não menos importante, o golpe sofrido pela Presidenta Dilma Rousseff e o consequente ataque aos direitos sociais da Constituição de 1988, são todos resultados de um processo em que se esgotou o conjunto de fatores que beneficiaram os primeiros anos desses governos progressistas – os fracassos neoliberais da década de 90 e a já citada alta dos preços das commodities.

			O governo golpista e provisório, além de interromper a virtuosa trajetória da recente política externa brasileira, tem dado mostras de que, assim como em outras áreas, vai implementar um programa ainda mais conservador do que aquele representado pelos dois mandatos presidenciais do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso. No que se refere à política externa, isso significa um governo, como primorosamente lapidado por Chico Buarque de Hollanda, “que fala grosso com a Bolívia e fino com os EUA”. 

			Ao contrário da visão que o Ministro das Relações Exteriores do governo golpista, José Serra, quer que prevaleça, por meio de seus discursos e ações à frente do Itamaraty, a diplomacia dos anos lulistas não foi uma excepcionalidade absoluta em relação ao histórico da política externa brasileira – que tem oscilado entre períodos de alinhamento automático com as grandes potências e iniciativas que podem ser identificadas com a forma como o Chanceler Celso Amorim3 caracterizou a política externa dos anos Lula, uma política altiva e ativa.

			A diplomacia dos anos Lula e Dilma foi responsável por notáveis iniciativas coroadas de êxito e celebradas internacionalmente, como a UNASUL (União de Nações Sul-Americanas), os Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), que foram decisivas para a primeira reforma, ainda que modesta, no sistema de cotas do FMI e do Banco Mundial e o G-20 da OMC (Organização Mundial do Comércio), que transformou de maneira decisiva a forma e o padrão das negociações em nível global. Assim como, a Declaração de Teerã, em que o Brasil, em conjunto com a Turquia e o Irã, demonstrou que era possível uma solução negociada para o programa nuclear iraniano. 

			Em se tratando das primeiras ações do chanceler golpista em relação à América Latina, fica patente o seu total desconhecimento sobre a região. Em primeiro lugar, pela forma destemperada e desastrada que se dirigiu a Chefes de Estado democraticamente eleitos e a autoridades de organismos internacionais que não reconhecem a legitimidade do regime golpista. Ameaçou de maneira pouco velada o corte de programas de cooperação técnica que o nosso país mantém com El Salvador, além de acusar o Secretário-Geral da Unasul (União das Nações Sul-Americanas), um ex-presidente colombiano, que foi eleito pela unanimidade dos países membros da organização, de extrapolar suas funções. A mesma “coragem” não foi reservada para a OEA (Organização dos Estados Americanos) – talvez por temer as reações dos Estados Unidos, maior sócio da organização – que também foi extremamente crítica em relação ao processo de impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, seja por meio das declarações do seu Secretário-Geral ou mesmo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que considerou que as primeiras medidas do governo golpista são “um retrocesso e têm um impacto negativo na proteção e na promoção dos direitos humanos”.

			Como recentemente afirmou o Chanceler Celso Amorim, o governo golpista apresenta “uma visão pré-concebida e até cheia de preconceitos contra o Mercosul e o processo de integração na América do Sul”. Isso explica as declarações sobre “flexibilizar o Mercosul” retirando-lhe o seu “coração”, a União Aduaneira. Um modelo em que, em lugar de uma Unasul cada vez mais fortalecida, haverá uma OEA submissa aos interesses da geopolítica dos EUA.

			Ao ameaçar de fechamento as embaixadas e consulados brasileiros na África – de onde mais da metade da nossa população tem suas raízes –, José Serra ignora a importância do continente africano para a segurança no Atlântico-Sul e quanto a nossa pauta exportadora se ampliou e se diversificou nos últimos 13 anos. África e América Latina são os principais destinos de nossa pauta exportadora de bens industrializados e de serviços especializados, setores que geram mais e melhores empregos.

			Ao desdenhar do Mercosul, o governo golpista pretende articular a sujeição do país a novos tratados de livre comércio, tais como o Tratado Internacional de Serviços (TISA, por suas siglas em inglês) e o Acordo de Associação Transpacífico (TPP, por suas siglas em inglês). Acordos que, no caso de serem aprovados e implementados, resultarão na precarização do trabalho e no avanço dos interesses corporativos sobre as soberanias nacionais e dos povos. Além disso, demonstrando seu pouco apego aos direitos humanos, o governo golpista suspendeu negociações que o Brasil mantinha com a União Europeia para receber refugiados sírios.

			As ações do chanceler do governo golpista deixam patente sua intenção de utilizar de forma partidária o Itamaraty, cortejando os setores mais atrasados e até mesmo delirantes da direita brasileira, visando, dessa forma, atingir seus interesses pessoais nas eleições de 2018. Esse primeiro objetivo está diretamente relacionado com a subordinação do Brasil aos interesses dos grandes impérios, ferindo o interesse nacional do Estado brasileiro, expresso no artigo 4º da Constituição Federal de 1988.

			O movimento sindical internacional já entendeu o retrocesso gravíssimo que o governo golpista representa para a integração latino-americana e o papel soberano e altivo do Brasil na nova geopolítica internacional, seja por meio dos fóruns do sistema ONU ou de novas instâncias de governança global, como os Brics. A CUT esteve presente em eventos em vários países denunciando o caráter golpista e antipopular do governo interino, que culminaram com o grande ato em Genebra, no mês de junho, durante a 105ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho (CIT) da Organização Internacional do Trabalho (OIT), agência das Nações Unidas com mais de 200 dirigentes sindicais de todos os continentes.

			A Central Sindical das Américas (CSA), organização regional da Central Sindical Internacional (CSI), em seu último congresso, realizado em São Paulo, no mês de abril, aprovou resolução apresentada pela CUT, em que condena veementemente o atual golpe em curso no Brasil. Assim como a nossa central e a esmagadora maioria do movimento sindical e social brasileiro, a CSI e a CSA não reconhecem um governo ilegal e sem legitimidade, engrossando, dessa forma, as lutas contra todas as medidas que atacam os empregos, salários e direitos sociais e trabalhistas da classe trabalhadora brasileira. Um governo fruto de um golpe, que vira as costas para os nossos irmãos latino-americanos e, como nos alertou o Chanceler Celso Amorim, sonha com um Brasil que volte “ao cantinho pequeno de onde nunca deveria ter saído”.
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			A Organização Sindical DA CUT e A LUTA contra o golpe

			Ari Aloraldo do Nascimento1

			Eduardo Guterra2

			Em 2014, os delegados e as delegadas da 14ª Plenária Nacional da Central Única dos Trabalhadores (CUT) decidiram, por unanimidade, apoiar a reeleição da presidenta Dilma Rousseff. Na visão da CUT, o principal confronto das eleições gerais de outubro de 2014 envolvia dois projetos políticos antagônicos. De um lado, o projeto de Dilma do PT, voltado para a construção de uma Nação livre e soberana, de outro lado, o projeto de Aécio Neves do PSDB, representado pelas elites econômicas subordinadas ao capital especulativo internacional e nacional, que visam barrar os avanços populares conquistados. 

			Nesse contexto, a CUT articulou ao movimento de apoio à Dilma Rousseff a defesa de uma Plataforma da Classe Trabalhadora. O documento é resultado de debates que envolveram trabalhadores/as urbanos e rurais, movimentos sociais e instituições parceiras da CUT. Na Plataforma temas como a manutenção da política de valorização do salário mínimo e das aposentadorias, o combate a todas as formas de discriminação, entre elas as que estão submetidas as mulheres, os negros e as negras e a juventude; a regulamentação da Convenção 151 da OIT e a valorização dos servidores públicos; a geração de mais e melhores empregos e o fortalecimento da organização sindical; reforma política, por meio de uma Constituinte Exclusiva e Soberana do Sistema Político; reforma tributária; reforma agrária e políticas públicas para a agricultura familiar, entre outros itens, figuraram entre as reivindicações da CUT à Presidenta Dilma. 

			Desde o início do processo de impeachment, provocado em grande medida em função da insatisfação da direita com os resultados das eleições de 2014, a CUT têm alertado sobre a relação estreita entre a saída da presidenta Dilma Rousseff e a retirada de direitos trabalhistas. Uma ação estaria diretamente atrelada à outra, pois ao cruzar os dados dos deputados federais da Comissão que aprovou o relatório do impeachment e os que votaram o Projeto de Lei 43303, da terceirização sem limites, em abril de 2015, vemos que há uma maioria de parlamentares conservadores que dão sustentação ao golpe e defendem ataques aos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras. Este resultado apresentado no site da CUT em abril de 2016, mostra que o golpe não é contra a Dilma, o Lula ou o PT, mas contra os direitos da classe trabalhadora. Para enfrentar estes ataques e lutar pela continuidade do “Projeto democrático e popular”, a CUT buscou a construção da unidade de esquerda em DEFESA DA DEMOCRACIA e em luta para aprofundar as mudanças em curso desde 2003. Sendo assim, a CUT contribuiu para a consolidação de duas Frentes de luta pela democracia no Brasil. São elas: a Frente Brasil Popular e a Frente Povo Sem Medo. A articulação destas frentes é fruto da compreensão de que a derrota da esquerda abrirá flanco para a direita mais conservadora retomar o projeto neoliberal no país. 

			Na visão da CUT a unidade das esquerdas brasileiras é estratégica para o enfrentamento, enquanto classe, com os setores das elites do poder econômico e político de direita. A partir desta compreensão, a atuação da CUT nas duas Frentes buscou mobilizar a sua base sindical e sensibilizar a sociedade a respeito do golpe em curso no Brasil. Neste sentido, organizamos em todo o país lutas “Contra o impeachment e em defesa do Estado Democrático de Direito”. Na arena internacional, como, por exemplo, na 105ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, a CUT, através do manifesto “Somos Brasil Contra o Golpe” denunciou que o programa dos golpistas prevê, entre outros pontos, o fortalecimento do acordo global de comércio TISA - que reduz a soberania nacional; enfraquecimento dos BRICS e do Mercosul, priorizando acordos bilaterais; desregulamentação do mercado de trabalho; enfraquecimento dos sindicatos nas negociações coletivas e tornar os direitos garantidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em objeto de negociação, prevalecendo o negociado sobre o legislado. A CUT resistirá a qualquer iniciativa de abdicar da soberania nacional diante dos centros imperialistas.

			Com base no princípio histórico de defesa da Convenção 87 da OIT, que trata da liberdade e autonomia sindical, a CUT continuará lutando contra o golpe, nas ruas e nos locais de trabalho, para reconduzir o país ao Estado de Direito e ao regime democrático. Lutaremos contra iniciativas que busquem a inserção subordinada do Brasil na economia internacional, regredindo, dessa forma, aos anos de 1990. Alertaremos as nossas bases sobre qualquer tentativa de retirada de direitos capitaneada pelo governo golpista e endossada por um congresso de maioria conservadora. Reafirmaremos nossa posição contrária à proposta de reforma da previdência anunciada pelo governo ilegítimo de Temer e as tentativas de flexibilização de direitos trabalhistas defendida pelos golpistas, tais como: negociado sobre o legislado, terceirização ilimitada (PLS 330) – bem como a desvinculação dos recursos obrigatórios com Saúde e Educação. Além disto, a CUT combaterá medidas voltadas para a diminuição do investimento nas políticas sociais, arrocho salarial e privatização das estatais. Não aceitaremos que a classe trabalhadora e os setores mais pobres da população sejam onerados com mais sacrifícios. 

			O protagonismo da CUT nas lutas contra o golpe está diretamente associado ao vigor da sua organização sindical que possui capilaridade em todos os Estados do país e representação em diversos ramos de atividade econômica. Neste sentido, o fortalecimento do projeto político organizativo da CUT é um desafio a ser enfrentado por todos os CUTistas. Tendo em vista este desafio, em 2016, faremos um ciclo de debates sobre “Democracia e Organização sindical CUTista” em todas as regiões do país. A ação visa reforçar a concepção da CUT, que desde sua fundação em 1983, defende a superação da estrutura sindical oficial a partir de um movimento articulado entre as iniciativas para a transformação dos sindicatos, a construção da estrutura da CUT e as alterações no marco institucional legal. Também reforçaremos a proposta de Sistema Democrático de Relações de Trabalho (SDRT), formulada em 1992, cuja base fundamental é a instituição de um regime de plena liberdade de organização sindical, em sintonia com vários princípios consagrados pelas convenções da Organização Internacional do trabalho (OIT). A partir desta iniciativa pretendemos contribuir para ampliar a representatividade da CUT, fortalecer as nossas entidades sindicais e mostrar que “SOMOS FORTE, SOMOS CUT” e por isso lutamos em defesa da democracia e dos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras. 




			
				
					1	Secretário nacional de organização e política sindical da CUT. 

				

				
					2	Secretário nacional de organização e política sindical – Adjunto - da CUT.

				

				
					3	Após ser aprovado na Câmara dos Deputados por 324 votos favoráveis contra 137, o PL 4330, de autoria do ex-deputado federal Sandro Mabel (PR-GO) foi para o senado como PLC 30/15.

				

			

		


		
			A diferença entre a civilização e a barbárie

			Brígido Roland Ramos1

			Uma paz durável não pode ser fundada senão sobre a base da Justiça Social. Essa foi a conclusão a que chegaram os líderes mundiais, vencedores e vencidos, durante o Tratado de Versalhes, que pôs fim, em 1919, à 1ª Guerra Mundial. Foi nesse momento de reflexão sobre o futuro da humanidade que nasceu a Organização Internacional do Trabalho, sobre os escombros da Europa e a sepultura de 50 milhões de trabalhadores.

			Quase um século depois, no Brasil e por toda parte, garantias sociais históricas representadas pela regulamentação das jornadas, a proteção contra as doenças e acidentes do trabalho, a proteção do trabalho feminino e a proibição do trabalho infantil, o estabelecimento de aposentadorias e pensões por invalidez, a afirmação do princípio da liberdade de lutas dos trabalhadores, todos esses direitos estão agora ameaçados, assim como a paz social que ajudaram a construir nos países que seguiram os ditames da OIT.

			Em verdade, toda vez que em que se promovem atentados contra as liberdades e garantias do trabalhador, é a civilização que sofre um golpe. Estabelecer direitos do trabalho, encorajar a criação de empregos decentes e desenvolver a proteção social são marcos civilizatórios que estabelecem a diferença entre as sociedades e determinam o seu grau de prosperidade e de justiça social. É por isso que a luta dos trabalhadores por melhores condições de salário e de vida é tão importante. Essa luta é o motor da civilização e a garantia de uma paz universal e duradoura.

			No Brasil, após mais de uma década de avanços trabalhistas e sociais, garantias e direitos voltam a estar na mira de forças reacionárias. Michel Temer, o presidente provisório e usurpador, é a face visível desse empreendimento sinistro que reúne a vanguarda do atraso, representada por uma elite conservadora, individualista e insensível que, até outro dia, ainda possuía escravos. O alerta já foi ligado. Direitos básicos serão colocados na berlinda e é imperativo defende-los, para o bem do trabalhismo e da própria cidadania.

			Um dos primeiros passos do governo provisório e usurpador será voltar a carga com o nefasto projeto de terceirização. Esse projeto é um genocídio trabalhista e visa legalizar relações de trabalho injustas e indignas que são baseadas na precarização do emprego, na fragilização de direitos dos trabalhadores e no enfraquecimento da organização sindical e das negociações salariais coletivas. Trata-se de um projeto que subverte a lógica da legislação trabalhista e afronta os princípios de igualdade, do valor social do trabalho e da dignidade humana inscritos na Constituição. 

			De fato, se o governo provisório e usurpador não for combatido, o país corre o risco de uma grave lesão social ao comprometer direitos trabalhistas e previdenciários em uma escala jamais vista. Nada impedirá as empresas de terceirizarem todas as suas atividades, rebaixando salários, condições de trabalho, saúde e segurança, e transformando empresas em locatárias e escravocratas de mão-de-obra e trabalhadores em meros instrumentos de prestadores de serviço. 

			Essa redução do valor do trabalho levanta, sem dúvida, questionamentos éticos, mas também tem implicações sobre a economia. A diminuição generalizada de salários e benefícios e a queda do nível de emprego e de consumo fragilizam o mercado interno brasileiro e colocam em risco o desenvolvimento do país. Da mesma forma, os serviços públicos, o equilíbrio financeiro, a regulação e a capacidade de investimento do Estado serão afetados com a diminuição da arrecadação tributária e previdenciária e o aumento das despesas, especialmente com o SUS e o Seguro Desemprego, uma vez que os trabalhadores terceirizados se acidentam mais, adoecem com mais frequência e permanecem menos em seus empregos.

			No setor de telecomunicações, a retirada de direitos e garantias da sociedade projetará seus efeitos nefastos por um longo prazo. O governo provisório e usurpador de Michel Temer representa o aprofundamento do monopólio privado das telecomunicações, menor controle do poder público sobre as operadoras e empresas, assim como a eliminação de qualquer chance de o país construir uma verdadeira Política de Telecomunicações, que seja voltada para a satisfação do interesse nacional e capaz de promover a inclusão digital, a disseminação de novas tecnologias e o empreendedorismo como vetores do desenvolvimento nacional. 

			De fato, a trajetória dos trabalhadores em telecomunicações confunde-se com a luta por uma Política de Telecomunicações desenvolvimentista, inclusiva e nacionalista. Os serviços de telecomunicações e a banda larga devem ser oferecidos a todos os brasileiros de forma universal, com preço justo e com qualidade, uma vez que a internet e as novas tecnologias da comunicação são importantes, não apenas como um mecanismo de inserção social, mas como um componente essencial de infraestrutura de suporte à nova economia. Somente o acesso livre e universal à informação e aos meios necessários à sua produção libertam o trabalhador da exploração e fazem prosperar a cidadania, encorajando a liberdade de expressão, o respeito às diferenças e a promoção do bem-estar geral.

			É esse o espírito que sempre moveu os trabalhadores em telecomunicações em seu combate por um país melhor e mais justo. O Brasil ainda possui 100 milhões de brasileiros que não são usuários de internet e que nunca utilizaram um computador. Em um mundo governado por processos digitais, essa situação é vergonhosa, é inaceitável. Recusamo-nos a compactuar com um projeto de sociedade que deixará milhões à beira da estrada, onde uma parte, pequena, usufruirá das benesses de um mundo interconectado e outra estará condenada à ignorância e ao subemprego. Sob a égide de um governo provisório e usurpador que já demonstrou não ter nenhum compromisso com a universalização dos serviços e a inclusão digital, só podemos esperar o aumento da desigualdade e da exclusão, ou seja, o retrocesso da civilização, a marcha à ré da cidadania. 

			De outra parte, o céu é o limite para os ganhos das operadoras. Em um ambiente de oligopólio, com regulação frouxa e fiscalização condescendente, onde as empresas determinam sua própria rentabilidade, escolhem os serviços que serão prestados e o tipo de cliente que querem atender, o usuário é sempre o último a saber, mas o primeiro a pagar. Já temos um dos mais caros e ineficientes serviços de telecomunicações do mundo, porém ainda temos muito espaço para piorar. Ainda mais quando sabemos que a Anatel, agência que deveria defender, proteger e representar o cidadão, está povoada de lobistas e prepostos das elites políticas e empresariais. É lá, em gabinetes fechados, sempre à meia luz, que se decide quem terá direito à cidadania e quem viverá no mundo da servidão e do obscurantismo. 

			Outras contas, outras faturas ainda vão chegar nas residências dos brasileiros. Toda sociedade arcará com os custos de uma sociedade mais injusta, mais desigual, menos solidária, mais individualista. O golpe de Temer e da plutocracia brasileira não é apenas um golpe contra os eleitores de Dilma ou contra a democracia brasileira. Trata-se de um ataque direto contra a civilização, contra todos os valores que nos fazem, pouco a pouco, nos distanciar da barbárie, da violência e da ignomínia. 

			ABAIXO O GOLPE! NENHUM DIREITO A MENOS!




			
				
					1	Engenheiro eletricista formado pela Universidade de Brasília – UnB. Presidente da Federação dos Trabalhadores em Telecomunicações – Fittel. 

				

			

		


		
			A precarização das relações de trabalho e a ânsia legiferante desconstrutiva dos direitos sociais

			Carlos Eduardo de Azevedo Lima1

			Há de se reconhecer, prefacialmente, a relação umbilical do tema dos Direitos Humanos com o Direito do Trabalho e tudo que diz respeito à defesa e à promoção dos direitos dos trabalhadores.

			Não se olvida, reconheça-se, que se pode argumentar, como o fazem alguns, que, sob a ótica do conceito clássico de Direitos Humanos, que coloca a essencialidade ou a indispensabilidade como algo inerente a tal conceituação, poder-se-ia pensar em não inserir nesse conceito alguns dos direitos trabalhistas elencados, por exemplo, no art. 7o da Constituição Federal, podendo-se mencionar, a título ilustrativo, questões como aquelas que dizem respeito à gratificação natalina ou ao terço de férias.

			Incogitável, contudo, seria deixar de considerar todo o contexto em que se deu tal inserção, com detalhamento de tais direitos laborais de maneira expressa na Carta Magna, sendo demonstrativo de sua relevância o fato de terem sido inseridos justamente no título do texto constitucional que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais, o que, inclusive, dificulta sobremaneira – e isso, na realidade, mostra-se extremamente relevante – a “pura e simples” exclusão desses importantes direitos, mormente ante o princípio da vedação de retrocesso social.

			Observa-se, ademais, que esses direitos se inserem na própria noção de remuneração digna para os trabalhadores, em relação ao que, aliás, face à nossa realidade social hodierna, faz com que adquiram, em última análise, o caráter de essencialidade já referido.

			Por outro lado, e indo além de qualquer discussão conceitual ou teórica (indiscutivelmente relevante, claro, mas buscando-se ir além disso), há de se destacar que todo este debate nasce num contexto de busca por assegurar condições de dignidade aos trabalhadores, algo que, indubitavelmente, tem total relação com o respeito à dignidade da pessoa humana, ainda que aqui considerada em uma condição mais específica, que é a sua condição de trabalhadora.

			Ora, se o próprio cancioneiro popular já destaca, e há bastante tempo, que para o ser humano “o sonho é sua vida e a vida é o trabalho”, enfatizando logo em seguida que “sem o seu trabalho o homem não tem honra” 2, não há como deixarmos de refletir acerca da relevância do trabalho digno na vida das pessoas e sobre sua estreita ligação com a própria concepção dos Direitos Humanos.

			Ressalte-se, ademais, que até mesmo a “livre iniciativa”, que lamentavelmente tem sido utilizada não raras vezes como mote para buscar apresentar pretensas justificativas para reiteradas tentativas de precarizar cada vez mais as relações de trabalho, deve ser considerada em consonância com o que ela – a livre iniciativa – tem de socialmente relevante, até porque, não custa lembrar, o que fora inserido como um dos princípios da República Federativa do Brasil não foi a livre iniciativa isoladamente considerada, mas, isto sim, o valor social da livre iniciativa, na linha do que bem destaca EROS GRAU3.

			E é exatamente em razão de todas essas considerações aqui registradas que se entende que os direitos laborais insculpidos no art. 7o da Constituição Federal adquirem, diante de todo o contexto já referido, um caráter de essencialidade, mormente considerando-se o nosso ordenamento jurídico pátrio específico e, acima de tudo, tendo-se em conta a imprescindibilidade de se garantir condições para o trabalho – como um dos aspectos da própria existência humana – digno.

			Neste sentido, lembremos da lição de SAMUEL FLEISHHACKER, segundo o qual algumas distribuições de bens são devidas a todos os seres humanos em virtude apenas de serem humanos4, até porque é isso que justifica a própria denominação desses direitos, sem atentar para relativismos culturais e, portanto, reconhecendo-se-lhes como universais. Isso, registre-se, ocorre também quando se está a cuidar das relações de trabalho, como uma espécie de microcosmo das relações humanas.

			Assim, para além daquele “núcleo mínimo social” ao qual já se reporta a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 5, como a liberdade do trabalho, a proibição do trabalho da criança e a regulação do trabalho do adolescente quando possível, a liberdade sindical, assim como a igualdade nas relações laborais, também se deve inserir o próprio direito ao trabalho, com remuneração e condições justas – aí incluídas a preservação da saúde e da segurança dos trabalhadores – e, também, a proteção contra os riscos sociais, tais como o desemprego e outros riscos sociais também graves.

			Em se tratando desses direitos sociais, e atentando para as balizas que aqui se busca traçar, não podemos olvidar, em momento algum, seu caráter universal, sempre tendo, ademais, como escopo maior a garantia da dignidade do trabalhador, esta que, seja nas relações laborais ou em qualquer outra – ou, melhor dizendo, em tudo que diz respeito à pessoa humana –, constitui o efetivo fundamento de tudo que se está a discutir em relação aos Direitos Humanos, constituindo os direitos trabalhistas parte integrante do todo por aqueles formado.

			Nada obstante esses registros, os quais se reputou pertinente destacar, o fato é que a realidade hodierna tem se mostrado extremamente pródiga nos ataques aos direitos laborais e, por conseguinte, aos Direitos Humanos dos trabalhadores, conforme se tem constatado nas mais variadas searas.

			Não são poucas, de fato, as hipóteses de trabalhadores submetidos a condições análogas às de escravo, numa perversa rede de super-exploração do labor humano absolutamente inadmissível em pleno século XXI e perante um mundo pretensamente civilizado, assim como não são menos vergonhosos os casos de crianças e adolescentes tendo suas respectivas forças de trabalho exploradas precocemente, fazendo com que se perpetue todo um círculo vicioso de falta de adequada formação e, por conseguinte, de acesso a postos de trabalho com maior capacitação e remuneração mais adequada, perpetuando, em síntese, a miséria e a falta de oportunidades.

			O mesmo se diga em relação à observância nada rara de condições de trabalho extremamente precárias, sem mínimo respeito à saúde e à segurança laborais, com meio ambientes de trabalho que levam ao adoecimento e a acidentes, muitas vezes fatais. Do mesmo modo, são rotineiras as constatações de fraudes trabalhistas as mais diversas, utilizadas como modo de reduzir artificial e ilicitamente os direitos dos trabalhadores e, assim, retirando-lhes até mesmo a possibilidade, no plano fático, de percepção daquilo que o ordenamento jurídico lhes assegura.

			Tornando ainda mais preocupante essa realidade, são frequentes as constatações de pessoas sendo vítimas das mais diversas formas de discriminação nas relações laborais, seja por questão de gênero, de raça, de orientação sexual ou mesmo ideológica, por serem deficientes físicas sem que lhes seja oportunizada colocação no mercado de trabalho, entre outras não menos reprováveis razões.

			Nesta mesma toada, são corriqueiros os atos antissindicais que se pratica como forma de inviabilizar a luta por conquista de direitos e de melhores condições de trabalho. Assim, também, as irregularidades em suas mais variadas formas, enfim, constatadas nos mais diversos segmentos econômicos e setores, inclusive no âmbito da administração pública. 

			Esta é a realidade, pois, ante a qual se depara o trabalhador hodiernamente, com cada vez mais graves e flagrantes afrontas aos seus direitos e, não raras vezes, a conquistas históricas. 

			De fato, não tem sido outra a constatação cotidiana, inclusive envolvendo proposições legislativas de viés nítida e enfaticamente precarizante, as quais, sob a pretensa justificativa da redução de custos – seja a que custo for –, ignora direitos basilares já reconhecidos há décadas tanto no ordenamento pátrio quanto no âmbito internacional, os quais têm sido objeto de ameaças e afrontas cada vez mais frequentes.

			Mostra-se, realmente, extremamente preocupante a situação atualmente verificada no que tange aos graves ataques que vêm sofrendo os direitos trabalhistas, o que se verifica tanto na prática cotidiana de desrespeito a princípios e normas basilares, como, por outro lado, numa ânsia legiferante voltada para a desconstrução de todo um arcabouço jurídico relacionado à defesa e à promoção dos direitos sociais.

			Não há como se deixar de reconhecer, obviamente, que de pouco adianta ter direitos apenas sob o ponto de vista formal, sem que haja qualquer garantia de efetividade desses mesmos direitos, sem que eles tenham força para deixar as frias letras do papel e se materializar no mundo fático. 

			Isso é verdade, sem dúvida. Mas, também reconheçamos, chegar-se a um cenário em que até mesmo os direitos formais – e, ainda mais preocupante, mesmo antes de virem a ser efetivamente postos em prática de maneira adequada – são suprimidos ou, no mínimo, são alvos de ataques permanentes pelos atores que desempenham relevantes papeis na democracia representativa, torna tudo ainda mais grave.

			Como destaca HANNAH ARENDT com propriedade, “a essência dos Direitos Humanos é o direito a ter direitos” 6. Na mesma linha, BOBBIO também se posiciona no sentido de que a grande questão não seria saber quais e quantos seriam esses direitos, nem tampouco discorrer sobre sua natureza e seu fundamento, mas, isto sim, qual seria o modo mais seguro para garanti-los, conferindo-se-lhes eficácia e efetividade, “para impedir que, apesar das declarações solenes, sejam continuamente violados” 7.

			Mas, ora, se ter direitos que não são dotados de concretude nem garantia de sua realização constitui inquestionável desrespeito ao imprescindível respeito a direitos universais como o são, via de regra, as normas que tratam de Direitos Humanos, ainda muito mais grave se mostra uma realidade em que até essa existência formal se busca fazer cessar.

			Exatamente isso, contudo, o que se verifica a partir de discussões travadas hodiernamente no âmbito do Congresso Nacional, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado Federal, numa incessante busca por imposição de retrocessos sociais. Utilizam-se os seus defensores – cujo número tem crescido vertiginosa e assustadoramente – do discurso fácil, e nem de longe verdadeiro, de que a retirada de direitos e garantias trabalhistas representaria aumento de produtividade das empresas, como se precarizar fosse sinônimo de modernizar.

			Isso o que se observa, por exemplo, nas discussões envolvendo o outrora Projeto de Lei (PL) 4330, aprovado pela Câmara dos Deputados no primeiro semestre de 2015 e que passou para o Senado como Projeto de Lei da Câmara (PLC) 30. Tal proposição legislativa não tem outro intuito senão permitir a terceirização de todas as atividades das empresas, inclusive aquelas inerentes ao âmago de sua atuação. 

			Destaque-se, quanto a essa questão, que, mediante qualquer raciocínio matemático elementar, já se vê que em todo e qualquer negócio em que se insira a figura do intermediário, a tendência óbvia não pode ser outra senão o encarecimento, seja do produto ou do serviço. Como compreender, portanto, que ao se optar por contratar uma empresa que irá contratar um trabalhador para prestar o serviço para a contratante, com a contratada auferindo seu lucro por essa intermediação, ainda assim saia mais barato do que contratar diretamente? A conta só fecha mediante a drástica redução dos direitos trabalhistas pagos àquele trabalhador que exercerá as funções para as quais fora contratado.

			Neste sentido, há estudos do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) que demonstram o fato de que o trabalhador terceirizado tem jornadas superiores à média, tem uma rotatividade muito grande em relação ao que se verifica entre os trabalhadores geral, ao mesmo tempo em que ganha salários menores – em alguns segmentos, bem menores – e se acidenta muito mais, havendo segmentos específicos em que o índice de acidentes de trabalho envolvendo terceirizados chega a cerca de 80%8.

			Na mesma linha do PLC 30, também há inúmeras outras proposições de cunho nitidamente precarizante, como o Projeto de Lei do Senado (PLS) 432, que, sob o pretexto de regulamentar a Emenda Constitucional n. 81 – a qual prevê a expropriação de terras em que se constatar a exploração de trabalho em condições análogas às de escravo –, acaba por tentar modificar a própria conceituação da escravidão contemporânea, retirando desse conceito, além da jornada exaustiva, também as condições degradantes de trabalho, que afrontam a dignidade dos trabalhadores.

			Seguem o mesmo caminho outras propostas, como aquelas com o objetivo de conferir grande prevalência ao chamado “negociado sobre o legislado” – tal como se dá no âmbito do Projeto de Lei (PL) 1463/2011, em tramitação na Câmara dos Deputados –, com desrespeito a direitos básicos e sem que se atente para as peculiaridades das relações de trabalho e a hipossuficiência ínsita a tais relações.

			Do mesmo modo, proposições como aquelas que tentam impedir a aplicação até mesmo de instrumentos de cunho eminentemente técnico, a exemplo de Normas Regulamentadoras (NR´s) do Ministério do Trabalho. Neste sentido, observa-se a tentativa, sob o pretexto de reduzir custos para as empresas, de sustar os efeitos da NR-12 – o que se dá por meio do Projeto de Decreto do Senado (PDS) 43/2015 –, sendo que tal NR, por sua vez, trata de forma detalhada acerca dos procedimentos a serem adotados no que tange às condições de segurança no trabalho em máquinas e equipamentos, sendo ainda mais relevante num contexto de elevados índices de acidentes, causadores de mortes e mutilações de um preocupante número de trabalhadores, restando imprescindível, pois, a necessidade de preservação da integridade física das pessoas que interagem com os meios de produção.

			Diversos outros projetos poderiam ser mencionados, tal como o PL 450/2015, que visa a instituir o denominado “Simples Trabalhista”, que retira e/ou diminui uma série de direitos laborais no que tange aos empregados de microempresas e de empresas de pequeno porte, tratando tais categorias de trabalhadores de maneira discriminatória em relação às demais.

			Muitos são, enfim, os ataques aos Direitos Humanos dos trabalhadores, conforme já ressaltado alhures e se buscou demonstrar, ainda que apenas ilustrativamente, por meio desse breve relato de reiteradas tentativas de desconstrução dos direitos trabalhistas no próprio Parlamento, o que torna a situação ainda mais grave.

			Como se observa, o combate à precarização das relações de trabalho e, de forma especial, de proposições legislativas de cunho nitidamente precarizante em tramitação no Congresso Nacional demanda um acompanhamento diuturno, tendo por escopo evitar que a realidade hodiernamente constatada no que tange a essa desenfreada busca de supressão de direitos e de conquistas trabalhistas históricas, que já se mostra extremamente preocupante, torne-se ainda drasticamente pior.

			Lamentavelmente, contudo, os retrocessos têm sido observados de maneira cada vez mais intensa, valendo-se inclusive, e de maneira enfática, do discurso da crise, cenário no qual as primeiras vítimas são justamente os direitos sociais, com o que, obviamente, não se pode compactuar nem tampouco manter-se silente. Urge, pois, uma efetiva, forte e organizada mobilização de toda a sociedade, demonstrando de maneira clara e enfática não aceitar a concretização nem muito menos a ampliação desses inaceitáveis retrocessos sociais.
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			O TEMPO DAS MÁSCARAS CAÍDAS

			Cezar Britto1

			A ODISSEIA DE 2001

			O viajante do tempo, personagem da odisseia aqui narrada, sonhava com a chegada do Ano de 2001. Afeiçoava-o a ideia de que o homem conquistaria definitivamente o espaço sideral na sua inesgotável peregrinação pelo Universo. Sempre que se reunia com os guris-astronautas de sua geração, nas mais diversas rodadas de utopias, filosofava as mais loucas e divertidas teorias. Ele gostava, na visão futurista plagiada no diretor Stanley Kubrick, de afirmar que o Ano de 2001 significaria o triunfo da raça humana, o início da conquista do infinito. 

			Ele piamente acreditava que o ser humano, sem as costumeiras pressões terráqueas, não mais teria tempo para as guerras ou para as disputas por um poder sempre sedento de mais poder. Nas suas conversas infantis, predizia que a Era da Opressão não encontraria moradia no futuro, pois o Universo era grande demais para justificar as picuinhas e as futricas que impediam uma justa distribuição das riquezas, das terras e da felicidade. A corrida espacial seria o novo e definitivo sonho dourado de conquista, como comparavam animadamente os entusiasmados amantes dos faroestes italiano-estadunidenses, também em moda nas animadas rodas de proveitosas divagações.



OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Bd.otf


OEBPS/Images/01_fmt.png
i

Projeto Editorial Praxis

canal®edron

edsioznte
‘Bauru, P






OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-It.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-LtCn.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Fonts/ImpactLTStd.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-BdIt.otf


OEBPS/Images/Capa-ebook_A-classe-trabalhadora-e-a-resistencia-ao-golpe-de-2016.jpg
ORGANIZADORES
Gustavo Teixeira Ramos

Hugo Cavalcanti Melo Filho
José Eymard Loguercio
Wilson Ramos Filho

Projeto
Editorial Praxis

st ”Wﬁ DA !
‘RABALHADORA





